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bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma
legal.

4 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Miguel Jorge Vieira
Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Alves.

Anúncio n.º 4570-FI/2007

O juiz de direito, Dr. Paulo Jorge Pires Teixeira Afonso, do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, no
processo comum singular n.º 4984/05.4TBGMR, pendente neste Tri-
bunal contra a arguida Maria Natália Mendes da Cunha, filha de José
Maria de Freitas Cunha e de Olívia Fernandes Mendes, natural da fre-
guesia de São Torcato, concelho de Guimarães, nascida em 1 de Maio
de 1974, casada, titular da identificação fiscal n.º 207213879 e do
bilhete de identidade n.º 10411360, com residência na Rua do Largo,
Gominhães, 4800 Guimarães, por se encontrar acusada da prática de
dois crimes de ofensa à integridade física simples, previsto e punido
pelo artigo 143.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, praticado em 28 de
Agosto de 2002, por despacho de 27 de Março de 2007, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

25 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge Pires Teixeira
Afonso. — O Escrivão-Adjunto, José Carlos Dias de Carvalho.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 4570-FJ/2007

O juiz de direito, Dr. Paulo Jorge Teixeira Afonso, do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 236/05.8GEGMR, pendente neste
Tribunal contra o arguido Victor Graur, filho de Graur Nicolai e de
Graur Agafia, natural de Moldávia, de nacionalidade moldava, nascido
em 8 de Outubro de 1978, titular do passaporte n.º A1534548, com
domicílio no Lugar de Pereira, 146, rés-do-chão E, Vila Meã do
Travanca, 4605-466 Amarante, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, prati-
cado em 14 de Agosto de 2005, por despacho de 27 de Março de 2007,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por o mesmo se ter apresentado
e ter prestado termo de identidade e residência.

2 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge Teixeira
Afonso. — O Escrivão-Adjunto, Amadeu José Couteiro de Moura.

Anúncio n.º 4570-FL/2007

O juiz de direito, Dr. Paulo Jorge Pires Teixeira Afonso, do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1878/07.2TBGMR, pendente nes-
te Tribunal contra o arguido José Manuel Freitas da Silva, natural de
Guimarães, Briteiros, Salvador, de nacionalidade portuguesa, nascido em
18 de Fevereiro de 1961, divorciado, com profissão desconhecida ou
sem profissão, com domicílio na Avenida da República, 118, 1.º, direito,
Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, 4400 Gaia, por se encontrar acusado
da prática de um crime de fraude fiscal, previsto e punido pelo arti-
go 103.º, n.º 1, alíneas a) e c), e 104.º, n.º 1, alíneas d) e e), e n.º 2,
todos da Lei n.º 15/01, de 5 de Junho, 307.º e 79.º, do Código Penal,
praticado em 31 de Maio de 2002, foi o mesmo declarado contumaz,
em 2 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

31 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge Pires Teixeira
Afonso. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Manuel de Matos Branco.

Anúncio n.º 4570-FM/2007

O juiz de direito, Dr. José Silva Lopes, do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 505/06.0GCGMR, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Sérgio Joaquim da Silva Freitas, filho de Fran-
cisco Maia de Freitas e de Rosa Gomes da Silva, natural de Guimarães,
Briteiros, Santa Leocádia, Guimarães, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 5 de Julho de 1989, solteiro, com profissão desconhecida
ou sem profissão, titular do bilhete de identidade n.º 13743104, com
domicílio na Rue Lepante, 38, 6000 Nice, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, pra-
ticado em 29 de Agosto de 2006 por despacho de 31 de Maio de 2007,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

1 de Junho de 2007. — O Juiz de Direito, José Silva Lopes. —
O Escrivão-Adjunto, Fernando Manuel de Matos Branco.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 4570-FN/2007

O juiz de direito, Dr. José António Gonçalves Castro, da 2.ª Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz
saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 25/98.4PBGMR,
pendente neste Tribunal contra o arguido Domingos José Ribeiro
Lopes, filho de João Machado Lopes e de Maria Peixoto Ribeiro
Lopes, nascido em 27 de Junho de 1972, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 10000020, com domicílio no lugar do Souto, São
João de Ponte, 4800 Guimarães, por se encontrar acusado da prática
de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, praticado em 6 de
Janeiro de 1998, um crime de roubo, previsto e punido pelo arti-
go 310.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 2 de Janeiro de 1996,
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, praticado em 6 de
Outubro de 1997, um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal,
praticado em 25 de Outubro de 1997, um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal, praticado em 9 de Janeiro de 1998, um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º,
n.º 2, alínea e), do Código Penal, praticado em 26 de Setembro de 1997,
um crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1,
do Código Penal, praticado em 19 de Abril de 1997, um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º,
n.º 2, alínea e), do Código Penal, praticado em 16 de Setembro de 1997,
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, praticado em 6 de
Janeiro de 1998, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Maio
de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

1 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Magda Cerqueira. —
A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Pires da Silva.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Anúncio n.º 4570-FO/2007

A juíza de direito, Dr.ª Carla Novais, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Lagos, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 1208/03.2PALGS, pendente neste Tribunal contra o arguido
Samir Guedes de Azevedo e Costa, com domicílio no Restaurante
Estrela do Norte, Rua Vasco da Gama, 63, 8600-722 Lagos, por se
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encontrar indiciado da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal, praticado em 26 de Agosto de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 23 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

25 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Carla Novais. —
A Escrivã-Adjunta, Anabela Fernandes.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Anúncio n.º 4570-FP/2007

O juiz de direito, Dr. Pedro Daniel dos Anjos Frias, do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Lagos, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 21/99.4TBLGS, pendente neste Tribunal con-
tra a arguida Ana Paula do Carmo Lourenço da Silva, filha de Manuel
da Silva e de Emília do Carmo Lourenço, natural de Lisboa, Marvila,
Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascida em 4 de Novembro de
1968, divorciada, titular da identificação fiscal n.º 186228899 e do
bilhete de identidade n.º 8442460, com domicílio na 58 Route de
Bischwiller, 67500 Hapuenau, Franca, por se encontrar acusado da
prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo
artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a), do Código Penal, praticado em 1 de
Junho de 1995, por despacho de 17 de Maio de 2007, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal, por apresentação.

1 de Junho de 2007. — O Juiz de Direito, Pedro Daniel dos Anjos
Frias. — A Escrivã-Adjunta, Vera Gabriel.

Anúncio n.º 4570-FQ/2007

O juiz de direito, Dr. Pedro Daniel dos Anjos Frias, do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Lagos, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 526/02.1GALGS, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Cornélia Schneider Kaltenbach, de nacionalidade suíça,
nascido em 27 de Setembro de 1963, divorciado, com domicílio no
Cabeço do Mouro, 8670 Aljezur, por se encontrar acusado da prática
de um crime de furto qualificado (em edifício comercial com arrom-
bamento, escalamento, chaves falsas), previsto e punido pelo arti-
go 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, praticado em 26 de Outu-
bro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de Março
de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

1 de Junho de 2007. — O Juiz de Direito, Pedro Daniel dos Anjos
Frias. — A Escrivã-Adjunta, Vera Gabriel.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Anúncio n.º 4570-FR/2007

A juíza de direito, Dr.ª Ana Marisa Nunes, do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 11813/99.4TDLSB, pendente neste Tribunal

contra o arguido Miguel Magalhães Gabriel, filho de Moisés Maga-
lhães Gabriel e de Adelaide de Jesus Magalhães Gabriel, natural de
Cambres, Lamego, de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Se-
tembro de 1972, casado, com profissão de mecânico, com domicílio
na Rua do Calço, Ribeira Branca, 2350-396 Torres Novas, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 29 de Março de 1999,
por despacho de 2 de Maio de 2007, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por desistência queixa.

14 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Marisa Nunes. —
A Escrivã-Adjunta, Carmo Alves.

Anúncio n.º 4570-FS/2007

A juíza de direito, Dr.ª Ana Marisa Nunes, do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 11896/05.0TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Nuno Manuel Gonçalves Pereira, filho de José
Pereira e de Maria de Lurdes Gonçalves Silva Pereira, natural de Póvoa
de Midões, Tábua, de nacionalidade portuguesa, nascido em 29 de
Novembro de 1975, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11760151,
com domicílio na Quinta da Tondela, 24, Recoveiro, 2725-506 Mem
Martins, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, pelo Decreto-Lei n.º 323/
2001, de 17 de Dezembro e pela Lei n.º 48/05, de 29 de Agosto,
praticado em 23 de Setembro de 2005, por despacho de 14 de Maio
de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

16de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Marisa Nunes. —
A Escrivã-Adjunta, Carmo Alves.

Anúncio n.º 4570-FT/2007

A juíza de direito, Dr.ª Ana Marisa Nunes, do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 3987/04.0TDLSB, pendente neste Tribunal
contra a arguida Keila Tasciana Barbosa Peixoto, filha de Washing-
ton Luiz Barbosa e de Maria do Carmo Fonseca Barbosa, natural de
Brasil, de nacionalidade brasileira, nascida em 20 de Agosto de 1975,
casada, com domicílio na Rua Aquilino Ribeiro, 3, 1.º, direito, Beja,
7800 Beja, por se encontrar acusado da prática de um crime de falsi-
ficação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1,
alínea c), e n.º 3, do Código Penal, praticado em 29 de Março de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Maio de 2007, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

18 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Marisa Nunes. —
A Escrivã-Adjunta, Carmo Alves.

Anúncio n.º 4570-FU/2007

O juiz de direito, Dr. António Hora, do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 16535/00.2TDLSB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Fernando Manuel Alves Neto, filho de Manuel Antunes
Neto e de Emília Alves Serralheiro, natural de Lisboa, Santa Maria
dos Olivais, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de
Janeiro de 1947, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 14689,
com domicílio na Rua de Santa Marta, 274, rés-do-chão direito, 4750
Barcelos, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão




